
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.469 - SC (2016/0175739-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MÁRCIO SCHROEDER 
ADVOGADOS : GUILHERME COELHO MACHADO  - SC031338 
   AMAURI ALVARO LANDMANN JUNIOR E OUTRO(S) - 

SC038198 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 118, I, DA LEP. FALTA GRAVE 
COMETIDA EM REGIME DE PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. GARANTIA DO DIREITO DE AMPLA 
DEFESA. RESP N. 1.378.557/RS, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA.
1. O argumento recursal não é suficiente para infirmar os fundamentos 
da decisão agravada, porquanto, conforme disposto no combatido 
aresto, a questão relativa à imprescindibilidade da instauração de 
procedimento administrativo disciplinar para apuração de falta grave foi 
pacificada pela Terceira Seção desta Corte Superior, em uniformização 
jurisprudencial na sistemática dos chamados recursos repetitivos.
2. Não pode o apenado, em processo de reconhecimento de 
cometimento de falta grave, ser privado do devido procedimento 
administrativo disciplinar, com a presença de defensor constituído, sob 
pena de violação às garantias da ampla defesa e do devido processo 
legal.
3. Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito da 
execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento 
administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o 
direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor 
público nomeado (Resp. n. 1.378.557/RS, Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Seção, DJe 21/3/2014).
4. Ainda que inserido em regime aberto, na modalidade prisão 
domiciliar, encontra-se o apenado abrangido pela orientação firmada 
no julgamento do repetitivo. (AgInt no REsp n. 1.562.651/SC, Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 16/6/2016).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. 

Brasília, 13 de setembro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.469 - SC (2016/0175739-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Santa Catarina contra a 

decisão em que se negou provimento ao recurso especial por ele ofertado (fls. 

681/686): 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 118, I, 
DA LEP. FALTA GRAVE COMETIDA EM REGIME DE PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. GARANTIA DO DIREITO DE AMPLA 
DEFESA. RESP N. 1.378.557/RS, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA.

Recurso especial improvido.

Reitera o agravante os fundamentos apresentados na insurgência de fls. 

617/625, quanto à impossibilidade de fiscalização e instauração de procedimento 

administrativo disciplinar a apenados que estejam em regime domiciliar, não 

sendo, portanto, a hipótese de aplicação da orientação firmada por esta Corte 

Superior no Recurso Especial n. 1.378.557/RS.

Reforça sua tese expondo que o teor da decisão supratranscrita não se 

mostra compatível com a execução em recolhimento domiciliar, em razão da 

ausência de vaga no regime aberto, uma vez que, nesse caso, o reeducando 

não está sujeito à autoridade administrativa de qualquer administrador de 

unidade prisional. Nessa hipótese, que não foi tratada no recurso repetitivo antes 

referido, o reeducando não está vinculado a nenhuma autoridade administrativa 

que possa realizar o PAD (fl. 701).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente regimental ao Colegiado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.469 - SC (2016/0175739-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

argumento recursal não é suficiente para infirmar os fundamentos da decisão 

agravada, que reconheceu a legalidade do acórdão oriundo do Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina, que anulou o incidente de regressão, determinando a 

instauração de procedimento administrativo disciplinar antes da renovação da 

apuração judicial (fls. 600/612).

Conforme disposto no combatido aresto, a questão relativa à 

imprescindibilidade da instauração de procedimento administrativo disciplinar 

para apuração de falta grave foi pacificada pela Terceira Seção desta Corte 

Superior, em uniformização jurisprudencial na sistemática dos chamados recursos 

repetitivos (REsp n. 1.378.557/RS, Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 

21/5/2013).

Ainda que esteja cumprindo sua pena em regime domiciliar, não pode o 

apenado, em processo de reconhecimento de cometimento de falta grave, ser 

privado do procedimento administrativo disciplinar, com a presença de defensor 

constituído, sob pena de violação às garantias da ampla defesa e do devido 

processo legal.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REGIME ABERTO. PRISÃO DOMICILIAR. 
FALTA GRAVE. AUSÊNCIA DE INSTAURAÇÃO DE PAD. NULIDADE. 
RECURSO REPETITIVO N. 1.378.557/RS. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. OBSERVÂNCIA DO ART. 543-C, §§ 7º E 8º. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção, no julgamento do REsp n. 1.378.557/RS, 
representativo da controvérsia, firmou entendimento no sentido da 
necessidade de instauração de procedimento administrativo para o 
reconhecimento de falta disciplinar, assegurado o direito de defesa, não 
fazendo qualquer ressalva quanto ao regime prisional em que cumpre pena o 

Documento: 1536506 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2016 Página  4 de 4



 
 

 
reeducando.

2. Ainda que inserido em regime aberto, na modalidade prisão 
domiciliar, encontra-se o apenado abrangido pela orientação firmada 
no julgamento do repetitivo.

3. Mantida a decisão que determinou a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem para a observância do procedimento previsto no art. 543-C, §§ 7º 
e 8º, do CPC.

4. Agravo regimental improvido.
(AgInt no REsp n. 1.562.651/SC, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

16/6/2016 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0175739-0 REsp 1.611.469 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01254343420158240000  031120020590  20150204116  20150204116000100  
20590520128240031  31120020590

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MÁRCIO SCHROEDER 
ADVOGADOS : GUILHERME COELHO MACHADO  - SC031338 

 AMAURI ALVARO LANDMANN JUNIOR E OUTRO(S) - SC038198 
CORRÉU    : NEUSA MARIA GOMES 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MÁRCIO SCHROEDER 
ADVOGADOS : GUILHERME COELHO MACHADO  - SC031338 

 AMAURI ALVARO LANDMANN JUNIOR E OUTRO(S) - SC038198 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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